PARECER Nº 1970, DE 2011 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 459, DE 2011





O nobre Deputado Orlando Morando apresentou o Projeto de lei nº 459, de 2011, no sentido de dispor sobre a complementação de aposentadoria aos empregados da extinta FEPASA Ferrovia Paulista S.A, contratados até 31/12/1980, sob o regime da legislação trabalhista.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/05/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.7.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, do XI Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, denotamos tratar-se de iniciativa compatível com as formalidades técnico-jurídicas, ditadas no nosso ordenamento jurídico, a despeito da propositura abordar tema reservado, por projeção específica do princípio da separação dos poderes, ao Governador do Estado, de vez que a faz apenas no sentido de ver reconhecido um direito contemplado pelo ordenamento jurídico tupiniquim.   






Conforme se verifica, em dezembro de 1980 adveio nova regulamentação sobre as complementações de aposentadoria e pensões, conforme o CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO que a FEPASA firmou com o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Sorocabana. Apenas nesse momento que o referido contrato introduziu as alterações forjadas pela Lei Estadual nº 200, de 13 de maio de 1974, com vigência, portanto, a partir de 01 de janeiro de 1981, resguardados os direitos adquiridos. 






Ante semelhantes ponderações, não há razões de natureza jurídica para não assentir a juridicidade da presente medida legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, não havendo óbices, opino pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de lei nº 459, de 2011.

a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21-9-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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